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Língua Portuguesa

A leitura e compreensão de textos é uma habilidade essencial para candidatos em concursos públicos e 
envolve a capacidade de interpretar, analisar e relacionar informações contidas em um texto. O estudo desse 
tema abrange a identificação do assunto e da estruturação textual, a distinção entre ideias principais e secundá-
rias, a análise das relações entre ideias, bem como a determinação da ideia central e da intenção comunicativa 
do autor. 

Assunto e Estruturação Textual
Assunto: É o tema ou tópico central abordado no texto. Identificar o assunto é o primeiro passo para com-

preender o propósito do autor e as ideias desenvolvidas. O assunto costuma ser encontrado na introdução ou 
no título do texto, mas pode ser reiterado ao longo do desenvolvimento.

Estruturação textual: Refere-se à forma como o texto está organizado para apresentar e desenvolver suas 
ideias. Textos podem ser estruturados de maneira narrativa, descritiva, expositiva, argumentativa ou injuntiva, 
dependendo do objetivo do autor. É fundamental reconhecer essa estrutura para entender o fluxo lógico e a 
disposição das informações.

Dica: Observe marcadores textuais como conjunções, advérbios e preposições, pois eles indicam a progres-
são das ideias e ajudam a compreender a lógica do texto.

Ideias Principais e Secundárias
Ideias principais: São aquelas essenciais para a compreensão do texto, expressando diretamente o que o 

autor quer transmitir. Geralmente, encontram-se em frases-chave, como a introdução de parágrafos ou a con-
clusão de um raciocínio.

Ideias secundárias: Complementam as ideias principais, fornecendo detalhes, exemplos ou explicações 
adicionais que ajudam a enriquecer a compreensão do texto, mas não são indispensáveis para seu entendi-
mento geral.

Exemplo prático:
No trecho:

“A educação é a base do desenvolvimento de uma nação. Sem ela, é impossível alcançar avanços susten-
táveis nas áreas econômica e social.”

-Ideia principal: A educação é essencial para o desenvolvimento de uma nação.

-Ideia secundária: Sem educação, não há avanços sustentáveis em economia e sociedade.

Dica: Identifique os trechos que poderiam ser omitidos sem prejuízo ao entendimento do texto principal. 
Estes geralmente são ideias secundárias.

3. Relação entre Ideias

A relação entre ideias em um texto é mediada por mecanismos de coesão e coerência. Identificar essas 
conexões é essencial para compreender a lógica argumentativa ou narrativa do texto.

Coesão: É a ligação entre palavras, frases e parágrafos por meio de conectores e pronomes que mantêm 
a fluidez textual.

Exemplo: “Portanto,” “além disso,” “todavia,” “consequentemente.”

Coerência: Refere-se à consistência e ao sentido global do texto, ou seja, se as ideias fazem sentido quan-
do lidas em conjunto.
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Raciocínio Lógico E Matemático

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-
pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Saúde Pública

A saúde pública é um campo essencial da medicina e da enfermagem, dedicado à prevenção de doenças, 
prolongamento da vida e promoção da saúde através dos esforços organizados da sociedade. Diferente da prá-
tica clínica, que se concentra no cuidado individual, a saúde pública abrange a saúde das populações inteiras. 
A história da saúde pública é marcada por grandes avanços e transformações que moldaram a forma como as 
sociedades enfrentam problemas de saúde, desde as práticas rudimentares de higiene nas civilizações antigas 
até as complexas políticas de saúde do século XXI.

Entender a evolução da saúde pública é fundamental para profissionais de enfermagem, pois fornece uma 
perspectiva histórica que enriquece a prática contemporânea e informa a implementação de estratégias efica-
zes para o cuidado da população. Além disso, a história revela a interconexão entre fatores sociais, econômicos 
e políticos na formação das políticas de saúde, destacando o papel vital que os enfermeiros desempenharam e 
continuam a desempenhar na promoção da saúde pública.

Este texto tem como objetivo explorar a trajetória da saúde pública, desde seus primórdios até os dias atuais, 
destacando eventos chave, figuras importantes e avanços significativos. Vamos examinar as práticas de saúde 
pública nas civilizações antigas, as revoluções sanitárias que surgiram com a industrialização, as respostas às 
grandes epidemias e o desenvolvimento da enfermagem dentro desse contexto. Finalmente, analisaremos os 
avanços no século XX e XXI, refletindo sobre os desafios atuais e futuros para a enfermagem na saúde pública.

Ao final deste estudo, espera-se que o leitor tenha uma compreensão abrangente da evolução da saúde 
pública e do impacto que essa história tem na prática de enfermagem contemporânea. Essa perspectiva histó-
rica é essencial para a formação de enfermeiros conscientes e preparados para enfrentar os desafios da saúde 
pública com conhecimento, empatia e eficácia.

Primeiros Registros e Práticas de Saúde Pública
A história da saúde pública remonta às primeiras civilizações humanas, onde práticas rudimentares de hi-

giene e saneamento começaram a emergir como métodos para prevenir doenças e promover a saúde. Esses 
primeiros registros são fundamentais para entender a evolução do conceito de saúde pública e a importância 
da prevenção e controle de doenças ao longo da história.

Civilizações Antigas e Práticas de Higiene
Nas civilizações antigas, práticas de saúde pública estavam frequentemente ligadas à religião e às crenças 

culturais. Os egípcios, por exemplo, tinham práticas avançadas de higiene pessoal e saneamento. Eles utili-
zavam banhos diários e tinham sistemas rudimentares de esgoto, além de práticas de embalsamamento que 
refletiam uma compreensão avançada de anatomia e preservação dos corpos.

Na Grécia Antiga, a relação entre saúde e ambiente era reconhecida por pensadores como Hipócrates, 
considerado o pai da medicina moderna. Ele observou que fatores como água e ar puro eram essenciais para a 
saúde, uma ideia que lançou as bases para a saúde ambiental. Os gregos também enfatizavam a importância 
da dieta e do exercício físico na promoção da saúde.

Os romanos avançaram ainda mais, com a construção de aquedutos para fornecer água potável e a criação 
de sistemas de esgoto para afastar os resíduos das áreas habitadas. Os banhos públicos e os sistemas de 
saneamento eram amplamente utilizados, e a saúde pública era uma preocupação do Estado, refletindo uma 
abordagem organizada e comunitária para a promoção da saúde.
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Legislação Básica

LEI Nº 869, DE 05/07/1952
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a 
seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º – Esta lei regula as condições do provimento dos cargos públicos, os direitos e as vantagens, os 

deveres e responsabilidades dos funcionários civis do Estado.

Parágrafo único – As suas disposições aplicam-se igualmente ao Ministério Público e ao Magistério.

(Vide art. 171 da Lei nº 7.109, de 13/10/1977.)

(Vide art. 85 da Lei Complementar nº 30, de 10/8/1993.)

(Vide art. 232 da Lei Complementar nº 34, de 12/9/1994.)

(Vide art. 301 da Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001.)

(Vide art. 2° da Lei Complementar nº 85, de 28/12/2005.)

Art. 2º – Funcionário público é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º – Cargo público, para os efeitos deste estatuto, é o criado por lei em número certo, com a denomina-
ção própria e pago pelos cofres do Estado.

Parágrafo único – Os vencimentos dos cargos públicos obedecerão a padrões previamente fixados em lei.

Art. 4º – Os cargos são de carreira ou isolados.

Parágrafo único – São de carreira os que se integram em classes e correspondem a uma profissão; isola-
dos, os que não se podem integrar em classes e correspondem a certa e determinada função.

(Vide Lei nº 10.961, de 14/12/1992.)

Art. 5º – Classe é um agrupamento de cargos da mesma profissão e de igual padrão de vencimento.

Art. 6º – Carreira é um conjunto de classes da mesma profissão, escalonadas segundo os padrões de ven-
cimentos.

Art. 7º – As atribuições de cada carreira serão definidas em regulamento.

Parágrafo único – Respeitada essa regulamentação, as atribuições inerentes a uma carreira podem ser 
cometidas, indistintamente, aos funcionários de suas diferentes classes.

Art. 8º – Quadro é um conjunto de carreiras, de cargos isolados e de funções gratificadas.

Art. 9º – Não haverá equivalência entre as diferentes carreiras, nem entre cargos isolados ou funções gra-
tificadas.
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Conhecimentos Específicos

O Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987, regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que 
trata sobre o exercício da enfermagem no Brasil. Ele estabelece as normas e diretrizes para o trabalho de 
Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e Parteiros, além de definir suas funções 
e competências. Esse decreto é importante porque organiza e formaliza a profissão, garantindo segurança e 
regulamentação para os trabalhadores da área e para a sociedade que depende desses serviços.

— Pilares Principais do Decreto:

1. Exclusividade do Exercício Profissional da Enfermagem
- O exercício da enfermagem em suas diferentes categorias – enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxilia-

res de enfermagem e parteiros – é restrito a profissionais habilitados e registrados nos Conselhos Regionais de 
Enfermagem. Apenas esses profissionais podem desempenhar funções de enfermagem, garantindo o controle 
da qualidade dos serviços prestados e a segurança dos pacientes.

2. Definição de Competências Específicas
- O decreto detalha as funções e atribuições específicas para cada nível profissional da enfermagem:

- Enfermeiros: Realizam atividades mais complexas, como planejamento, organização, coordenação e 
avaliação dos serviços de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a pacientes graves e prescrever 
cuidados e medicamentos dentro de programas de saúde pública.

- Técnicos de Enfermagem: Auxiliam o enfermeiro no planejamento e execução de cuidados e realizam 
atividades de assistência de enfermagem, exceto aquelas de maior complexidade e que sejam privativas do 
enfermeiro.

- Auxiliares de Enfermagem: Executam tarefas de assistência sob supervisão, como administração de 
medicamentos, realização de curativos e cuidados básicos com o paciente.

- Parteiros: Prestam assistência ao parto normal, cuidam da gestante e do recém-nascido, observando as 
condições para garantir segurança no parto.

3. Supervisão e Organização Hierárquica
- O decreto estabelece que as atividades dos técnicos e auxiliares de enfermagem devem ser exercidas sob 

a supervisão direta de um enfermeiro. Isso garante uma cadeia hierárquica clara na organização das atividades 
de enfermagem, promovendo segurança e eficiência nos cuidados de saúde.

4. Prescrição e Cuidado Privativos do Enfermeiro
- A prescrição da assistência de enfermagem e a realização de cuidados de maior complexidade técnica são 

funções privativas do enfermeiro, que também é responsável por atuar em situações de risco de vida e tomada 
de decisões imediatas. O enfermeiro também é o profissional autorizado a emitir pareceres e realizar auditorias 
no âmbito da enfermagem.


